
 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 07 de Setembro – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ, pessoa jurídica de Direito Público, sito à Rua 03 
de dezembro, nº 307, bairro Santa Terezinha, - CEP: 68.210-000 – Curuá, estado do 
Pará, inscrita no CNPJ nº 01.613.319/0001-55, por intermédio do Departamento de 
licitações e Contratos Administrativos, torna público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo Nº 75, 
inciso I da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Instrumento 
Convocátorio, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 05/05/2023, ÀS 17:00 H 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS 
E DOCUMENTAÇÃO: 

setordecomprascurua@gmail.com 

 
 
1.0 – DO OBJETO:  
 
1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

CAPACIDADA PARA CONSTRUÇÃO DO MURO DA TV DIGITAL DIRECIONADO AO ATENDIMENTO 

DA NECESSIDADE DA PREFEITUTA MUNICIPAL DE CURUÁ. 

 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 
documentos: 
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
 

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 

Curuá/PA, para exercício de 2023. 

 

 3.0 – DO VALOR:  
 
2.2.1 - O valor global estimado para contratação será com critério de 

julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo Nº 75, inciso I da Lei 

14.133/2021. 
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4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 
documentos deverão ser encaminhados ao e-mail:setordecomprascurua@gmail.com, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 
 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 05/05/2023 às 
17:00h 

 
4.2 Habilitação: 
 
4.2.1  A habilitação das licitantes será verificada, mediante envio, em 
conformidade com o Edital. 
 
4.2.2  A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA É CONSTITUÍDA PELOS SEGUINTES ITENS:  
 
4.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhada de documento que comprove a eleição de seus 
administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
e) Independente do documento apresentado, o objeto social do licitante 
deverá ser compatível com o objeto licitado. 
f) Copias do RG ou documentos equivalentes dos sócios.  
g) CPF dos sócios (Comprovante de Situação Cadastral no CPF emitido pela 
receita federal). 
h) Certificado de Registro Cadastral – CRC-SICAF. 
 
4.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão 
Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 
358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de 
validade. 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
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– FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de 
validade; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os 
tributos de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os 
tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 
f) Certidões Negativa de Infrações Trabalhistas que tratam de Controle de 
Processos de Multas, Recursos e Relação Anual de Informações Sociais e do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, e a relação de infrações 
trabalhistas, em atendimento a Portaria 1421/2014 do MTE, expedida 
eletronicamente através da Secretaria de Inspeção do Trabalho, bem como a 
apresentação da certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da 
sede da licitante. Podendo ser retirada através do link: 
https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Emitir, para comprovar não 
terem sido autuadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outro órgão 
responsável. 
g) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em 
plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao, e 
Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, conforme artigo 5º, 
parágrafo único, da Portaria MTE nº 1421, de 12 de setembro de 2014; 
g).1 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva 
com efeito de negativa. 
h) Os documentos referidos acima, poderão ser substituídos ou supridos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do 
licitante, inclusive por meio eletrônico. 
, trabalhadores menores de 14 a 18 anos, conforme dispõe o inciso XXXIII do 
Art. 7º da Constituição Federal; 
 
4.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo 
Distribuidor do Juízo da sede da empresa. O licitante não sediado no 
Município do foro a qual pertence o município de Curuá, deverá apresentar a 
aludida certidão pelo juiz distribuidor local ou equivalente, indicando 
quais os cartórios competentes para distribuição da Certidão Negativa de 
Falência e Recuperação Judicial; com data não superior a 30 dias) 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
acompanhado de Notas Explicativas já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,  
b.1). No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 
ao período de sua existência; 
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b.2) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =                         Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC =                                   Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
b.3) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 
b.4) As empresas recém constituídas, com menos de 01 (um) ano de existência, 
que ainda não tenha Balanço Final de exercício, deverão apresentar Balanço 
de abertura e/ou Demonstração de Resultado contábeis envolvendo seus 
direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua 
existência, devidamente registrados na Junta Comercial. 
b.5). Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas 
devem apresentar o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro 
na Junta Comercial do Estado da licitante. Devendo, no entanto, apresentá-lo 
devidamente assinado pelo Contador e o representante legal da empresa, vir 
acompanhado com notas explicativas que comprove a real situação financeira 
da empresa, 
b.6) Certidão de Regularidade do Profissional – CRP e Certidão de 
Regularidade do Contador. 
b.7) Declaração da Empresa de que não possuem em seu quadro, trabalhadores 
menores de 14 a 18 anos, conforme dispõe o  XXXIII do Art. 7º da 
Constituição Federal; 
 
4.7 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA E DE PESSOA FÍSICA 
emitidas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), comprovando a 
regularidade da situação da licitante e de seu(s) Responsável(is) 
Técnico(s), na forma da legislação vigente. 
b)COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO através de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado para 
o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação e os serviços que o compõem 
em nome da empresa ou em nome de profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, pertencente ao seu quadro 
permanente, na data prevista para a entrega da proposta, acompanhado(s) 
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da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT e de declaração do 
profissional autorizando a empresa a incluí-lo na equipe, firmada com data 
posterior à publicação do edital, e comprovação de regularidade junto ao 
CAU/CREA para os profissionais que assim a legislação exigir. 
b.1)  Os atestados deverão ser devidamente visados no CAU/CREA da Unidade 
Federativa do licitante ou da região onde o serviço tenha sido realizado ou 
transcritos de seu acervo, acompanhado(s) por originais e cópias para 
autenticação ou cópias autenticadas dos registros dos serviços no CAU/CREA. 
b.2) A empresa licitante deverá comprovar o vínculo do(s) profissional(is) 
através da apresentação de cópia autenticada da Guia de Recolhimento do 
F.G.T.S. e Informações à Previdência Social (G.F.I.P.), juntamente com a 
Relação dos Trabalhadores constantes no Arquivo (SEFIP), do mês de 
referência anterior ao da licitação, na qual deverá constar o nome do 
profissional, detentor das certidões de acervo técnico ou carteira de 
trabalho, ou ficha do empregado, quando se tratar de empregado da empresa, 
permitida a comprovação através de contrato de prestação de serviço, ou 
outro meio que possa comprovar o vínculo empregatício, ou de Termo através 
do qual o profissional assuma a responsabilidade técnica pela obra ou 
serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa, no 
caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. Caso o profissional 
faça parte do quadro societário da empresa, esta deverá apresentar cópia 
autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente 
Registrado, no caso de sociedades comerciais e em se tratando de sociedades 
por ações, acompanhado dos documentos de eleição dos seus administradores. 
b.3) NÃO SERÃO CONSIDERADOS atestados de capacidade técnica os emitidos por 
pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de 
qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente. 
c)  Quadro demonstrativo discriminando os equipamentos e instrumentais 
pertencentes e/ou à disposição da empresa, que serão utilizados nas 
atividades ou serviços, acompanhados de declaração formal de sua 
disponibilidade devidamente assinada pelo proprietário da empresa, sob as 
penas cabíveis; 
d) Relação da equipe técnica à disposição da empresa para realização dos 
serviços, assinada pelo proprietário da empresa; 
e)  Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico 
pela execução das obras até o seu recebimento definitivo pela Contratante, 
assinado pelo representante legal da Licitante e pelo responsável técnico 
indicado. O mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorização da 
Contratante. É vedada, sob pena de não habilitação, a indicação de um mesmo 
técnico como responsável técnico por mais de uma Licitante; 
f) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações (projeto 
básico e anexos). 
g) apresentar declaração própria do licitante, que possui estrutura e 
condições para fornecer o objeto licitado, em conformidade com os prazos e 
exigências do edital e seus anexos. 
h) declarando que o mesmo visitou o local, onde serão executados os 
serviços, objeto da presente licitação, de que tomou conhecimento de todos 



 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 07 de Setembro – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará  

os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos 
mesmos, para cumprimento das obrigações contratuais. 
i) Alvará de funcionamento, expedida pelo Município da sede do Licitante, 
vigente na data de abertura desta licitação; 
 
Parágrafo único: Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a 
um único CNPJ. Os documentos exigidos para habilitação, consoantes o 
estabelecido neste título, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos 
por protocolos que configurem o seu requerimento, ou apresentados por meio 
de fitas, discos magnéticos e filmes.  A ausência de documento ou a 
apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto nesse 
título inabilitará o licitante. Salvo as situações, sede de diligência. 
 
4.8  OUTROS DOCUMENTOS 
4.8.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
4.8.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
4.8.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
4.9 As licitantes deverão apresentar ainda, em propostaos seguintes 
documentos: 
a) Declaração de que aceita todas as condições constantes deste Edital, bem 
como suas especificações que farão parte integrante do contrato, 
independentemente de sua transcrição. 
d) Que recebeu todos os documentos pertinentes ao presente certame. 
e) Que não foi declarada inidônea perante os Poderes Públicos Federal, 
Estadual e Municipal. 
f) Que não existe fato impeditivo para habilitação da licitante e o 
compromisso de declarar fatos supervenientes. 
h) Que possui estrutura e condições para executar os serviços ora licitados, 
em conformidade com os prazos e exigências do Edital e seus Anexos. 
 
4.5 Proposta de Preço/Cotação: 
 

4.5.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme as planilhas 

constante no   Anexo deste Edital. 

4.5.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 

exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 

desclassificação. 

 

 5.0 – DO PAGAMENTO:  
 
5.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, 
mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 
 

 6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no 
todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, 
decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 
provocação. 
 
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à 
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da 
mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
Município. 

 
Curuá/PA, 02 de maio de 2023.  

 
 

______________________________________________ 
Manoel  Ovídio Neto  

Secretário Municipal de Adm. Planej. E Finanças
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  ANEXO I  

 DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 
14.133/2021 

 
 

 

 

PROJETO BÁSICO 
 
 
 

 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACIDADA PARA CONSTRUÇÃO DO MURO 
DA TV DIGITAL DIRECIONADO AO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE 
DA PREFEITUTA MUNICIPAL DE CURUÁ 
 

 
 
 

ELABORAÇÃO: 

 
 

DIEGO LIMA NUNES 
Engenheiro Civil 

CREA: : 041978567-1 
 
 
 
 
 

 
 
 

Elaborado com base na LEI Nº 14.133 

 
  



 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 07 de Setembro – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará  

 

PROJETO BÁSICO 

 

1. INTRODUÇÃO 
 
A PREFEITUTA MUNICIPAL DE CURUÁ pretende realizar a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
CAPACIDADA PARA CONSTRUÇÃO DO MURO DA TV DIGITAL DIRECIONADO AO ATENDIMENTO DA 
NECESSIDADE DA PREFEITUTA MUNICIPAL DE CURUÁ, com observância ao disposto na Lei 
nº. 14.133/2021 e nas demais normas legais e regulamentares 

 
2. OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACIDADA PARA CONSTRUÇÃO DO MURO DA TV DIGITAL DIRECIONADO 
AO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE DA PREFEITUTA MUNICIPAL DE CURUÁ 
 
3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

Para execução dos serviços deverão ser observadas as normas e códigos 
aplicáveis ao serviço em pauta, sendo que as especificações da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas pertinentes serão 
consideradas como elementos base. 
 
4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/2021, são 
obrigações         da Contratada: 

a) A CONTRATADA se obriga a comparecer com a equipe técnica DO ORGÃO 
GERRENCIADOR em até 5 dias úteis após a licitação para completa leitura e 
esclarecimento deste PROJETO BÁSICO, do MEMORIAL DESCRITIVO e dos demais 
PROJETOS, para que não haja quaisquer dúvidas em relação aos serviços, 
materiais e principalmente qualidade da obra. 
 
b) A CONTRATADA se obriga a executar os serviços rigorosamente de 
acordo com o Projetos em anexo e o Memorial Descritivo, dando-lhes 
andamento conveniente, de modo que possa ser integralmente cumprido o prazo 
estipulado para o término dos serviços. 

c) A CONTRATADA fornecerá todos os materiais, mão-de-obra e 
equipamentos que serão obrigatoriamente de primeira qualidade. 

d) A CONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo 
ao exame e aprovação da fiscalização, a quem caberá impugnar, quando em 
desacordo com o Projeto Executivo. 

e) A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente, no que se referem 
a todos seus empregados utilizados nos serviços, a legislação vigente sobre 
tributos, trabalhos, segurança, previdência social e acidentes do trabalho, 
por cujos encargos responderá unilateralmente, em toda a sua plenitude. 

f) A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade técnica pela 
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execução dos serviços e pela qualidade dos materiais empregados. 

g) Será exclusivamente da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer 
acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados bem como as 
indenizações eventualmente devidas a terceiros por danos pessoais e 
materiais oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos em via 
pública. 

h) A CONTRATADA é obrigada a retirar do local da execução dos 
serviços, imediatamente após solicitado, qualquer empregado, tarefeiro, 
operário ou subordinado seu que, a critério da Fiscalização, venha 
apresentar conduta nociva, incapacidade técnica ou desrespeito às normas de 
segurança. 

i) Todas as medidas e quantidades referentes aos serviços a serem 
executados serão obrigatoriamente conferidas pela licitante antes da 
licitação dos serviços correndo por sua exclusiva responsabilidade a 
aferição das mesmas. 

j) Sempre que houver necessidade, as instalações a serem executadas 
deverão ser interligadas e compatibilizadas com as já existentes, de maneira 
que ambas fiquem em perfeitas condições de funcionamento. 

k) A CONTRATADA é obrigada a obter todas as licenças, aprovações, taxas e 
franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos 
prescritos e obedecendo às leis, regulamentos e posturas referentes aos 
serviços e à segurança pública. É obrigada, outrossim, a cumprir quaisquer 
formalidades e ao pagamento, à sua custa, das multas porventura impostas 
pelas autoridades. 

l) A CONTRATADA deverá entregar à Fiscalização, termos de garantia de 
todos os materiais fornecidos e instalados, com validade mínima de 12 meses 
contados a partir da data de assinatura do termo de recebimento provisório. 

m) A CONTRATADA é responsável pela integridade dos bens e equipamentos 
durante seu manuseio por seus empregados ou à sua ordem, respondendo pelos 
danos a eles causados. 

n) Ao fim dos trabalhos, o ambiente deverá ser restituído devidamente 
limpo, removidos do local quaisquer sobras ou entulho. Eventuais manchas em 
paredes, forras ou móveis, ocorridas durante a execução das atividades 
deverão ser removidas. 

o) Manter, durante a execução do fornecimento contratado, as mesmas 
condições da habilitação; 

p) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição objeto 
da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado. 

q) A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela execução de todas 
as obras, serviços e instalações, respondendo pela sua perfeição, segurança 
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e solidez, nos termos do CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. 

r) A CONTRATADA manterá no canteiro, Diário de Obras, com o registro das 
alterações de projetos e/ou especificações que acaso venham a ocorrer. É de 
competência da CONTRATADA registrar, no diário de obras, todas as 
ocorrências diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em 
execução, devendo a Fiscalização, neste mesmo diário, confirmar ou retificar 
o registro. Caso o Diário de Obras não seja preenchido no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas após o evento de interesse da CONTRATADA, a 
Fiscalização poderá fazer o registro que achar conveniente e destacar 
imediatamente as folhas, ficando a CONTRATADA, no caso de dias passíveis de 
prorrogação ou qualquer caso, sem direito a nenhuma reivindicação. 

s) A CONTRATADA deverá ter seu próprio RELATÓRIO FOTOGRÁFICO de cada 
etapa da obra, com foco na qualidade dos serviços e materiais utilizados 
executados, para que possa ser comprovado à FISCALIZAÇÃO o quantitativo 
correto da PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÃO DE CUSTOS. 

t) A CONTRATADA providenciará a contratação de todo o seu pessoal 
necessário, bem como o cumprimento às leis trabalhistas e previdenciárias e 
à legislação vigente sobre saúde, higiene e segurança do trabalho. Correrá 
por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes 
de trabalho na execução das obras e serviços contratados, uso indevido de 
patentes registradas, resultantes de caso fortuito ou qualquer outro motivo, 
a destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva 
aceitação dos serviços e obras contratados. 

u) ) A CONTRATADA manterá no canteiro de obras o Diário de Obras, uma via 
do Contrato e de suas partes integrantes, bem como o cronograma de execução 
permanentemente atualizado, os desenhos e detalhes de execução, e ainda, 
cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica, referente à obra em questão, 
expedida pelo CREA/PA. 

v) Caberá também à CONTRATADA: 

w) Qualquer serviço imprescindível à obtenção de autorização para início 
da obra, inclusive as providências necessárias de aprovação de projetos, 
arcando com as despesas daí decorrentes. 

x) O registro da obra e/ou projetos no CREA /PA, bem como execução de placas 
de obra 

 Informar à Fiscalização, por escrito, no último dia útil da semana, o 
plano de trabalho para a semana seguinte, do qual devem constar os serviços 
que serão executados e os recursos humanos e materiais que serão alocados ao 
canteiro; 
 
u) A CONTRATADA responderá ainda: 

 Por danos causados à Prefeitura Municipal de Curuá/PA, à prédios 
circunvizinhos, à via pública e a terceiros, e pela execução de medidas 
preventivas contra os citados danos, obedecendo rigorosamente às exigências 



 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 07 de Setembro – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará  

dos órgãos competentes; 

 Pela observância de leis, posturas e regulamentos dos órgãos públicos e/ou 
concessionárias. 

 Por acidentes e multas, e pela execução de medidas preventivas contra os 
referidos acidentes; 

v) Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos 
impugnados pela FISCALIZAÇÃO, logo após o recebimento da Ordem de Serviço 
correspondente, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes 
desta providência. 

w) Nenhuma ocorrência de responsabilidade da CONTRATADA constituirá 
ônus à Prefeitura Municipal de Curuá/PA e nem motivará a ampliação dos 
prazos contratuais. 

x) Na execução de todos os serviços deverão ser tomadas as medidas 
preventivas no sentido de preservar a estabilidade e segurança das 
edificações vizinhas existentes. Quaisquer danos causados às mesmas serão 
reparados pela CONTRATADA sem nenhum ônus à Prefeitura Municipal de 
Curuá/PA. 

y) Todos os empregados deverão estar cadastrados trabalhando com os 
devidos crachás, uniformizados e utilizando-se dos EPI's necessários. 
 
4.1 A fiscalização será exercida no interesse da à 
Prefeitura Municipal de Curuá/PA e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de 
seus agentes e prepostos. 
 
4.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar o 
serviço prestado, se em desacordo com os termos deste Projeto Básico e do 
instrumento convocatório. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/2021, são 
obrigações da contratante: 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, bem 
como realizar testes nos bens fornecidos, atestar nas notas fiscais/fatura 
a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 
b) Efetuar os pagamentos à Contratada nos termos do Edital; 
c) Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais. 
 
6. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E MODALIDADE LICITATÓRIA 
Deverá e o ordenador de despesas verificar a disponibilidade orçamentária para: 
 

 CONSTRUÇÃO DO MURO DA TV DIGITAL – VALOR: R$ R$ 71.906,21 
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 Para realização de serviços, bem como encaminhar a Assessoria Jurídica para 
enquadramento da modalidade licitatória. 
 
7. ESTIMATIVA DE CUSTOS  

O custo estimado foi calculado com base em levantamento técnico elaborado e orçado 
pelo Engenheiro DIEGO LIMA NUNES, CREA: 041978567-1, no valor de: 
 

 CONSTRUÇÃO DO MURO DA TV DIGITAL – VALOR: R$ R$ 71.906,21 

 

Para realização dos serviços de reforma, apresentados na planilha orçamentária. 

Fica esclarecido que os valores apresentados são meramente referenciais, 
e têm a única finalidade de subsidiar as empresas licitantes a elaborarem 
suas propostas, não importando, em nenhuma hipótese, em compromisso da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ de atendimento de tais valores no período de 
contratação. 

 
8. DEMONSTRATIVO DO BDI 
 

1 CUSTOS INDIRETOS 5,36% 

1.1 Administração Central 3,00% 

1.2 Garantias e seguros 0,80% 

1.3 Riscos 0,97% 

1.4 Despesas Financeiras 0,59% 

2 TRIBUTOS 13,15% 

2.1 Cofins 3,00% 

2.2 Pis/Pasep 0,65% 

2.3 ISS 5,00% 

2.4 CPRB (IN RFB n° 1.597_01/12/15) 4,50% 

3 LUCRO 6,16% 

3.1 Lucro bruto 6,16% 

 BDI 28,82% 

 

 
9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

Os serviços serão contratados para ter vigência a partir da data de 
assinatura da ORDEM DE SERVIÇO a qual servirá de marco para o início da 
contagem do prazo de               execução dos serviços. 

 
10. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Os serviços deverão ser executados, de acordo com o cronograma, podendo 
haver ajustes para se adequar a disponibilidade da área a ser afetada. 
 
11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, 
fiscalização e avaliação por representante da Contratante, com atribuições 
específicas e devidamente designadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ, 
atravez de portaria em cumprimento ao disposto no artigo 117       da Lei n. º 
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14.133/2021 
 
12. ANEXO 
ART (projeto e orçamento); Planilha Orçamentária; CFF (Cronograma Físico 
Financeiro); Composição do BDI (Bonificação de Despesas Indiretas); Encargos 
Sociais; Composição de custos; Memorial Descritivo; formulados por: Diego Lima 
Nunes -  Engenheiro Civil - CREA: 041978567-1 

 
 

 
Curuá/PA, 02 de maio de 2023.  

 
 
 

______________________________________________ 
Manoel  Ovídio Neto 

Secretário Municipal de Adm. Planej. E Finanças 



- 1 
- 

 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 01.613.319/0001-55 

 

 

 

 
 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO MURO DA TV DIGITAL. 

 
 

 
 
 

Diego Lima Nunes 
Engenheiro civil 

CREA-AM/N°041978567-1 
 
 
 
 
 
 

  

ITEM DESCRIÇÂO VALOR TOTAL % 30 DIAS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$              547,49  100%   

2 INTRAESTRUTURA   R$          6.291,16  100%   

3 SUPERESTRUTURA  R$          1.384,90  100%   

4 ALVENARIA   R$        58.648,93  100%   

5 PINTURA   R$          5.033,73  100%   

6 TOTAL COM BDI= 28,82%  R$        71.906,21    TOTAL DE 30 DIAS. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 
1 - DAS NORMAS GERAIS 
 
a) DOS SERVIÇOS 
 
Execução dos serviços descritos no projeto para a obra obedecerá rigorosamente, às 
normas a seguir. 
A mão de obra a empregar será sempre de inteira responsabilidade do construtor. 
Ficará a critério da fiscalização, impugnar e mandar demolir e refazer trabalhos 
executados em desacordo com o projeto. 
O Construtor obriga-se a iniciar qualquer demolição exigida pela fiscalização, 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento do comunicado, 
correndo por sua exclusiva conta as despesas decorrentes das referidas demolições e 
as execuções dos trabalhos. 
O Construtor manterá no Escritório da obra à disposição da Fiscalização e sob sua 
responsabilidade, um livro de ocorrências onde serão lançados pelo engenheiro 
responsável e pela fiscalização, os elementos que caracterizam o andamento da obra 
como: pedidos de vistorias, notificações, impugnações, autorizações, dias parados 
etc.; em duas vias, ficando uma apensa ao livro e outra constituindo relatório 
mensal a ser enviado ao cliente. 
 
b) DOS TRABALHOS 
 
Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão obedecer às especificações 
do projeto. Na ocorrência de comprovada impossibilidade da aquisição para emprego 
do material especificado deverá ser solicitada sua substituição, a juízo da 
Fiscalização e aprovação dos projetistas. 
A Fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o exame em ensaio de qualquer 
material que se apresente duvidoso, bem como poderá exigir certificado de origem e 
qualidade, correndo as despesas por conta do construtor. 
O Construtor obriga-se a retirar qualquer material impugnado em 48 (quarenta e 
oito) horas, a partir do recebimento da impugnação. 
 
c) DAS GARANTIAS 
 
O Construtor deverá oferecer garantia, por escrito, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) 
anos, sobre os serviços e materiais da obra, a obra, a partir da data do termo de 
entrega e recebimento da obra, devendo refazer ou substituir, por sua conta, sem 
ônus para o cliente, as partes que apresentarem defeitos ou vícios de execução, não 
oriundas de mau uso por parte do Cliente. 
  
Para execução dos trabalhos, o Construtor deverá ter capacidade de realizar os 
serviços em várias frentes, se necessário desenvolvendo-os em turnos, para 
atendimento do cronograma. 
 
d) DOS SIMILARES 
 
Qualquer material especificado poderá ser substituído por outro similar desde que: 
qualidade, resistência e aspecto. Quanto ao custo deverá ser no máximo igual ao do 
substituído. 
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e) DO CANTEIRO DE OBRA 
 
O local e área para locação do canteiro de obras serão determinados pela 
Fiscalização devendo o Construtor visitar o local das obras informando-se de todas 
as facilidades e dificuldades existentes, para sua execução. 
O esquema de instalação do canteiro será fornecido pelo Construtor e aprovado pela 
fiscalização, devendo as áreas necessárias ser submetidas aos serviços de limpeza 
que se fizerem necessários para sua utilização. 
O canteiro a ser esquematizado conforme parágrafo anterior deverá incluir os 
seguintes itens: 
 
- Depósito para material de obra e ferramentas; 
- Confecção e colocação de placas indicativas do cliente, construtor, CREA, 
etc; 
- Vestiário e sanitário para o pessoal da obra. 
f) DA MANUTENÇÃO E SEGUROS Correrão por conta do construtor: 
- Qualquer material e equipamentos necessários ao apoio à construção; 
- Ligações provisórias de água, luz, força (dentro do canteiro de obras); 
- Despesas de consumo de serviços públicos (água, luz e força, etc.), durante a 
execução da obra; 
- O construtor deverá manter a obra em permanente estado de limpeza, higiene e 
conservação, com remoção de entulho resultante, tanto do perímetro da obra quanto 
do canteiro. 
  
1.1 - LOCAÇÃO 
 
Todos os serviços de topografia e locação das obras ficarão a cargo e sob 
responsabilidades do construtor, que se utilizará implantação constante no projeto. 
 
1.2 – LIMPEZA E PREPARO DO TERRENO 
 
Corresponde aos serviços de limpeza, roçado, derrubado, queima e remoção de 
entulhos, de forma a deixar o terreno limpo para os trabalhos da obra. 
A derrubada de árvores se dará dentro do perímetro da construção e quando, 
absolutamente necessária. 
 
1.3 – ESCAVAÇÃO 
 
As cavas fundações e/ou outras partes da obra previstas abaixo da cota do solo, 
serão executadas em obediência rigorosa do projeto e de acordo com a natureza do 
terreno encontrado e o volume de trabalho a ser realizado. 
 
1.4 NORMAS GERAIS 
 
As fundações serão executadas obedecendo-se ao projeto específico do Projeto 
Estrutural Obedecerão rigorosamente às cotas, posições e dimensões indicadas nos 
desenhos. Qualquer ocorrência, que comprovadamente comunicada a
 fiscalização, entendendo-se como ocorrência, por exemplo: divergência 
flagrante entre o subsolo do relatório de sondagens e o encontrado, rocha de 
difícil remoção, vazios de subsolo, canalizações subterrâneas, águas agressivas, 
etc. 
Somente será admitida modificação nas fundações em face comprovada de 
impossibilidade de execução ou de estabilidade ameaçada mediante ordem, por escrita 
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da fiscalização. 
Caberá ao construtor a responsabilidade técnica e financeira por qualquer 
deficiência a execução das fundações ou danos e prejuízos que porventura venha a 
ocasionar a terceiros. 
 
1.5 FUNDAÇÃO DIRETA – VIGAS BALDRAMES 
 
Entende-se por fundação direta para fins destas especificações aquela em que as 
tensões são transmitidas diretamente às camadas superficiais inferiores do solo. A 
profundidade para fins de assentamento da fundação será fixada pelo projeto e 
verificada no local pela fiscalização antes de qualquer execução. 
O fundo das cavas da fundação será isento de: pedras soltas, detritos orgânicos, 
etc., e será abundantemente molhado, com a finalidade de localizar possíveis 
elementos estranhos (raízes, formigueiros, etc.), sendo posteriormente apiloado. 
Dar-se á especial atenção à colocação dos arranjos dos pilares quanto aos 
posicionamentos, bem como sua verticalidade (prumo). 
 
2 – CONCRETO 
 
2.1 – GENERALIDADES 
 
Este item abrange toda execução do concreto armado na obra, quanto aos materiais, 
manufatura dos diversos correspondentes, cura e proteção. 
Para cada caso deverão ser seguidas as normas, especificações e métodos brasileiros 
específicos. 
Será levada em conta, que os projetos estruturais estarão obedecendo a norma 
especificas da ABNT, em sua forma mais recente, aplicável ao caso, quando de sua 
leitura e interpretação, embora que qualquer parte da estrutura executada pelo 
construtor, implique em sua total e integral responsabilidade, quanto a sua 
estabilidade e resistência. 
Cumpre em vista do exposto anteriormente ao construtor, examinar o projeto 
estrutural e apresentar por escrito à fiscalização, qualquer observação sobre ele 
ou parte dele, com que não concorde ou iniba da responsabilidade de executar, 
sugerindo as soluções que julguem adequadas ao caso. 
O construtor locará a estrutura rigorosamente, sendo responsável por qualquer 
desvio de alinhamento, prumo ou nível, cabendo-lhe por sua própria conta, qualquer 
correção ou demolição, decorrentes, julgadas, comprovadamente imperfeitos pela 
fiscalização. 
Antes de iniciar os serviços, o construtor deverá verificar as cotas referentes ao 
nivelamento e locação do projeto, sendo que a referência de nível (RN) quando não 
indicada expressamente no projeto, ou não aceito por motivo justificado pela 
fiscalização, será escolhido em acordo com ela. 
Nenhum conjunto, elemento, ou peça estrutural será concretado sem a liberação da 
fiscalização, após verificação juntamente com o construtor das perfeitas condições, 
disposições e ligações dos elementos e escoamentos, bem como o exame da correta 
colocação das instalações passantes e/ou embutidas nos concretos, de acordo com os 
projetos específicos. Não serão permitidas mudanças destas colocações, sem a 
expressa autorização da fiscalização no livro de ocorrências da obra. 
 
2.2 – MATERIAIS E COMPONENTES 
 
2.2.1 – AÇO 
 



 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 07 de Setembro – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará  

As barras de aço utilizadas para as armaduras das peças de concreto armado, bem 
como sua montagem se regerá e atenderá as prescrições das normas brasileiras sobre 
a matéria. De modo geral, as barras de aço deverão apresentar suficiente 
homogeneidade quanto as suas características geométricas e não apresentar defeitos 
prejudiciais, tais como bolhas, fissuras, esfoliações e corrosão. 
 
2.2.2 – ADITIVOS 
 
Os tipos retardadores de pega e os plastificantes serão somente usados, quando 
indicados e/ou aprovados pela fiscalização e, aplicados rigorosamente seguindo as 
especificações do fabricante do produto. 
 
2.2.3 – AGREGADOS 
 
Serão utilizados aqueles minerologicamente inalteráveis. Possuirão partículas de 
dimensões o mais uniforme possível e dura, com distribuição granulométrica, de 
pureza e presença de finos adequados ao amassamento e mistura para concreto de alta 
qualidade. 
Os agregados serão fornecidos obedecendo às condições fixadas nas especificações 
brasileiras da ABNT e NBR 6118. Em caso de dúvida quanto à qualidade dos agregados 
poderá, a qualquer tempo, ser exigida pela fiscalização, o ensaio do material 
considerado, por conta do construtor. 
 
2.2.4 – ÁGUA 
 
A água utilizada, no amassamento do concreto, será limpa e isenta de siltes, sais, 
álcalis, ácidos, óleos, materiais orgânicos ou quaisquer outras substâncias 
prejudiciais à mistura. No caso de suspeita sobre a boa qualidade da água local ou 
disponível, deverão ser efetuadas análises físico-químicas da mesma. 
Águas com limite de turbidez até 2000 ppm poderão ser utilizadas, se este limite 
for ultrapassado, a água será previamente decantada. O fator água/cimento será, no 
máximo 0,56. 
 
2.2.5 – CIMENTO 
 
O cimento empregado no preparo do concreto satisfará as especificações e ensaios da 
ABNT. 
De maneira geral, a marca e procedência do cimento deverão ser as mais uniformes 
possíveis, no entanto, para concretos aparentes, será obrigatório o uso de uma 
única marca e de mesma procedência. O consumo será, no mínimo, 300 Kg/m3, para 
qualquer concreto estrutural. 
 
2.3 – ARMAZENAMENTO 
 
O construtor será responsável pelo armazenamento, em condições adequadas, de todos 
os componentes necessários à preparação dos concretos, abrigando o cimento e 
estabelecendo sua rotatividade correta nos depósitos, protegendo as pilhas de 
agregados contra a contaminação por materiais estranhos, ou segregação e tomando 
todas as providências complementares, inclusive em atenção à determinação 
particular da fiscalização, na guarda e manutenção dos materiais. 
O cimento estocado deverá ser colocado sobre estrados de madeira, sem contato com o 
solo. O prazo máximo de armazenamento do cimento, quando ainda fechado na embalagem 
é de 120 dias, vencido este prazo, o cimento somente poderá ser usado com aprovação 
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da fiscalização, que indicará quais peças, se as houver, poderá receber o concreto 
com aquele cimento. 
 
2.4 – DOSAGEM E MISTURA DO CONCRETO 
 
2.4.1 – DOSAGENS 
 
No caso de concretos estruturais, feito na própria obra, caberá ao construtor 
providenciar todo equipamento e instalações necessárias ao controle da mistura por 
métodos precisos, medida em peso e volume e com determinação da umidade dos 
agregados para correção do fator água/cimento. 
O construtor providenciará a realização das diferentes dosagens, necessárias a 
construção de todas as partes da estrutura, objetivando a obtenção de traços de 
conveniente trabalhabilidade, adequados à execução da obra e atendendo as 
determinações do projeto estrutural que estabelecerá a adequada resistência do 
concreto há 28 dias. 
Estas dosagens estarão sujeitas à aprovação prévia da fiscalização. No caso de 
recusa dos traços apresentados poderão ser indicados outros traços para atender às 
necessidades da obra e exigências do projeto. 
Sob supervisão da fiscalização, o construtor poderá contratar um laboratório 
especializado e idôneo, para efetuar as dosagens. 
Os métodos e resultados do controle deverão ser aprovados pela fiscalização, em 
ambas alternativas. 
No caso de fornecimento de concretos usinados/pré-misturados, serão indicados ao 
fornecedor as resistências características do projeto, que estabelecerá os traços, 
que estarão sujeitas às mesmas exigências deste Memorial. 
 
2.4.2 – EQUIPAMENTOS 
 
O construtor providenciará indicações adequadas ao preparo de todos os concretos 
necessários à obra, nas suas diferentes condições de qualidade fixadas em projeto e 
para garantir o cumprimento do Cronograma de Construção. 
Indicações particulares poderão ser feitas pela fiscalização no que se refere às 
características de operação de betoneiras, tempo de mistura e outros aspectos 
correlatos, no caso de não usar o concreto usinado. O tempo mínimo de mistura após 
a introdução dos materiais na betoneira, incluindo-se a água é de 3 (treis) 
minutos. 
 
2.5 – CONTROLES TECNOLÓGICOS 
 
2.5.1 – CRITÉRIO GERAL 
 
O controle tecnológico da produção dos concretos, que se estenderá a todas as 
fases, desde a qualificação dos materiais à mistura do concreto, seu transporte e 
lançamento, será realizado pelo construtor de conformidade com as Normas 
Brasileiras, submetendo todos os resultados à fiscalização e por ela assinados. 
O construtor facilitará as tarefas da fiscalização prestando esclarecimentos 
necessários à formação de juízo quanto à qualidade e procedência dos materiais, 
tempos e métodos construtivos, quantidades utilizadas e outros dados correlatos. 
Da mesma forma, acolherá as indicações particulares feitas pela fiscalização no 
curso dos trabalhos construtivos, sejam as referentes à observância do presente 
memorial, sejam as decorrentes de soluções de boa técnica, recomendáveis para 
utilização ao longo da construção, em condições que não são explicitas ou previstas 



 
ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 07 de Setembro – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará  

no presente memorial. 
 
2.5.2 – TRANSPORTE 
 
O concreto deverá ser transportado do seu local de mistura até o local de 
lançamento com maior rapidez possível, empregando-se métodos que evitem a 
segregação dos agregados ou a perda do material, em especial vazamentos das natas 
de cimento ou argamassa. 
Os meios de transporte serão providenciados pelo construtor de acordo com as 
exigências do cronograma e serão orientados por programação de modo a evitar 
congestionamentos, perda de partidas e outros incidentes prejudiciais à qualidade 
dos concretos e o andamento normal das obras. 
Dependendo do método adotado pelo construtor, a fiscalização poderá exigir o uso de 
aditivo retardador de pega nos concretos. 
 
2.5.3 – LANÇAMENTO 
 
O concreto será colocado, sem segregação de seus componentes, em todos os ângulos e 
cantos das formas e ao redor das barras, ganchos, estribos e peças embutidas, com a 
utilização de equipamentos adequados. 
As condições de queda livre, movimentação do concreto após descarregamento e demais 
operações, deverão satisfazer as exigências de boa técnica. 
 
2.5.4 – ADENSAMENTO 
 
O concreto deverá ser adensado por meio de equipamento mecânico, simultaneamente 
com o lançamento e antes do inicio da pega do concreto, devendo o construtor 
providenciar todo equipamento necessário, em quantidades necessárias ao andamento 
da construção, sem paralisações e sem prejuízos para a qualidade do produto. 
 
2.6 – FORMAS E ACABAMENTOS DO CONCRETO 
 
2.6.1 – CARACTERISTICAIS ESTRUTURAIS 
 
As formas serão construídas pelo construtor com materiais aprovados pela 
fiscalização e deverão ser usadas onde quer que sejam necessárias para confinar o 
concreto e moldá-los nas linhas, dimensão e juntas exigidas no projeto. 
As formas deverão ter resistência suficiente para suportar as pressões resultantes 
dos lançamentos e vibrações, e deverão ser suficientemente estanques para impedir a 
perda da argamassa. Qualquer vedação que seja necessária deverá ser feita com 
material aprovado pela fiscalização. 
 
2.6.2 – QUALIDADE E UTILIZAÇÃO DAS FORMAS 
 
As formas remontadas deverão sobrepor o concreto endurecido do lance anteriormente 
colocado em não menos de 3 cm e deverão ser fixadas com firmeza contra o concreto. 
Deverão ser feitas aberturas (janelas) temporárias nas formas, onde necessário para 
facilitar a inspeção, limpeza além do lançamento e adensamento do concreto. 
Propõe-se que para lançamento dos concretos, sua queda livre não deva ultrapassar 
1,5 m para evitar formação de ninhos de concreto e desagregação na massa. 
A fiscalização não libera as concretagens sem que antes tenham sido cumpridos os 
requisitos mínimos de limpeza, posicionamento de ferragens e outras peças 
embutidas, aplicação de óleos ou contato com o concreto e devido travamento para 
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evitar deslocamento das formas. 
 
2.6.3 – LIMPEZA E UNTAMENTO DAS FORMAS 
 
Por ocasião do lançamento do concreto nas formas, a superfície das mesmas deverão 
estar isenta de incrustações de argamassa ou outro qualquer material estranho. 
Antes do lançamento do concreto as superfícies das formas deverão ser saturadas com 
água. As ferragens serão mantidas afastadas das formas por meio de pastilhas de 
concreto ou afastadores de plástico, não se admitindo tacos de madeira como 
espaçadores ou afastadores. 
As partes da estrutura não visíveis (revestidas ou escondidas) poderão ser 
executadas com madeira. 
 
2.6.4 – CURA E PROTEÇÃO 
 
A cura e a proteção das superfícies de concreto, desde o término de cada 
concretagem são de responsabilidade do construtor, que providenciará todos os meios 
necessários para o perfeito endurecimento dos concretos, que devem ser umedecidos 
para sua melhor cura durante no mínimo 7 (sete) dias. Não serão permitidos produtos 
de cura. 
 
2.7 – ARMADURAS 
 
As armaduras constituídas por vergalhões de aço de tipo, bitolas especificas em 
projeto, deverão obedecer rigorosamente às normas e especificações da ABNT. Para a 
montagem das armaduras, será utilizado o arame recozido (arame preto)18 em laçada 
dupla. 
O construtor deverá fornecer, cortar, dobrar e colocar todas as armaduras de aço de 
acordo com o projeto especifico, normas referentes e determinações da fiscalização. 
 
2.7.1 – LIMPEZA 
 
As barras de aço deverão ser convenientemente limpas de qualquer substância 
prejudicial à aderência, retirando-se camadas eventualmente destacadas por 
oxidação. A limpeza das barras se fará, preferencialmente, fora das formas. 
Quando, porém tal acontecer, tal se fará tomando-se cuidados para garantir que os 
materiais provenientes desta limpeza não permaneçam retidos nas caixas das formas. 
 
2.7.2 – DOBRAMENTO 
 
O dobramento das barras, inclusive ganchos, deverá ser feito com os raios de 
curvaturas previstos em projeto, respeitados os mínimos estabelecidos na NBR 6118 
DA ABNT. As barras de aço tipo B, sempre serão dobradas a frio. As barras não 
poderão ser dobradas junto às emendas com solda. 
 
2.7.3 – PROTEÇÃO 
 
Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverão estar 
dispostas de modo a não acarretarem deslocamento das armaduras. 
As barras de espera deverão ser protegidas contra a oxidação através de pintura com 
nata de cimento ou óleo solúvel e, ao ser retomado a concretagem, serão limpas para 
garantir a boa aderência. 
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3 – ALAMBRADO 
 
Conforme especificações do projeto arquitetônico, os serviços de serralheria serão 
executados de acordo com as boas normas indicadas e serão confeccionadas em perfis 
metálicos tubulares. 
O alambrado será em tela de aço galvanizado soldada, malha retangular, na cor 
verde, modulada nas dimensões 2,00m de altura por 2,50m de comprimento. 
O alambrado será fixado junto ao pilar metálico com grampos apropriados e 
padronizados pelo fabricante. 
Os pilares metálicos terão seção 8cm x 8cm, com altura de 3m, sendo 0,75m enterrado 
e chumbado com concreto. 
Todos os materiais utilizados nas confecções das serralherias deverão ser novos e 
sem defeito de fabricação. Todos os quadros fixos ou móveis serão perfeitamente 
esquadrejados com ângulo bem esmerilhados e lixados de modo a desaparecerem as 
rebarbas e saliências. 
Os portões metálicos deverão ser protegidos com tinta antioxidante (zarcão). 
 
 4 – PINTURAS 
4.1 – NORMAS GERAIS 
 
Todas as superfícies à pintura deverão estar secas. Serão cuidadosamente limpas 
retocadas e preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. 
Cada demão de tinta será aplicada apenas quando a precedente estiver perfeitamente 
seca. 
Deverão ser evitados os respingos de tinta e vernizes nas superfícies não 
destinadas à pintura (vidros, pisos, aparelhos sanitários, etc.). Os respingos que 
não puderem ser evitados deverão ser removidos quando a tinta ainda estiver fresca, 
empregando-se removedor adequado a cada situação. 
Cores não definida no projeto ficam a critério da fiscalização diante da aprovação 
dos projetistas. 
Nas esquadrias em geral, antes dos trabalhos de pintura, deverão ser removidas ou 
protegidas as peças metálicas, como: espelhos, fechaduras, fechos, puxadores, etc. 
Qualquer superfície lixada será cuidadosamente limpa como escova e depois com pano 
seco, para remoção de todo pó, antes da aplicação da demão seguinte. 
Toda a superfície pintada deverá apresentar, após sua conclusão: uniformidade 
quanto à textura, tonalidade e brilho (fosco, semifosco e brilhante). 
Só deverão ser aplicadas tintas de 1ª linha de fabricação. 
As tintas chegarão à obra nas embalagens originais e intactas. Não se admitindo 
restos de tinta. 
4.2 – PINTURA À BASE DE LÁTEX (PVA - ACETATO DE POLIVINILA) 
 
Trata-se de tintas para interiores ou exteriores, a serem aplicados sobre rebocos 
limpos e selados. 
Superficies externas serão pintadas com tinta látex PVA acrílica devidamente 
lixadas e aparelhadas, em duas demãos de acabamento no mínimo. 
Para sua limpeza recomenda-se o uso lixa para parede. 
As tintas vêm prontas para o uso, bastando agita-las antes da aplicação. 
 
 5 – LIMPEZA 
A obra será entregue em perfeito estado de conservação e limpeza. 
Todo entulho deverá ser removido da área da obra pelo CONSTRUTOR, bem como, ter 
feito a remoção de todo e qualquer resíduo e vestígio de tintas, manchas, 
argamassa, etc. 
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